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A b s t r a c t

This study analyzes the characteristics of sex u a l
abuse committed within the family against age
g roups classified according to the Bra z i l i a n
Statute for Children and Adolescents (the pre-
vailing legislation on matters pertaining to mi-
nors) and treated at the Re f e rence Center for
C h i l d ren and Adolescents and the Gu a rd i a n-
ship Councils in Ribeirão Pre t o, São Paulo St a t e ,
Bra z i l ,f rom 1995 to 2000. Some 234 abuses were
i d e n t i f i e d , committed by 217 aggre s s o r s ,a g a i n s t
210 families and a total of 226 victims. A total of
131 children (48.7%) and 95 adolescents ( 4 1 . 2 % ) ,
p redominantly females, w e re victimize d .C h i l-
d ren ranging from 10 to 12 years were the most
f requently abused (19.5%), as well as adoles-
cents from 12 to 14 years old (17.3%). The maj o r-
ity of the victims live in families with 3 (19.9%)
or 4 children (177%), and the firstborn are the
most frequently abused (33.6%). The majority of
a g g ressors who acted alone victimized only one
individual (86.7%). Fathers (34.2%) and stepfa-
thers (30.3%) were the most frequent aggre s-
s o r s , with the former victimizing more childre n
(19.7%) and the latter adolescents (17.1%).

Vi o l e n c e ; Sexual Child Ab u s e ; Child He a l t h ; Te e n
He a l t h

I n t ro d u ç ã o

A violência é hoje uma das grandes pre o c u p a-
ções em nível mundial, afetando a sociedade co-
mo um todo, grupos ou famílias e ainda, o indi-
víduo de forma isolada. Fa zendo parte da chama-
da questão social, ela re vela formas de domina-
ção e opressão desencadeadoras de conflitos. Co-
mo um fenômeno complexo, polissêmico e con-
t rove r s o, a violência é perpetrada por indivíduos
c o n t ra outros indivíduos, manifestando-se de vá-
rias maneira s, assumindo formas próprias de re-
lações pessoais, sociais, políticas ou culturais 1.

Devido às suas características quantitativa s
e qualitativa s, a violência é multifacetada e po-
l i m ó rfica, surgindo na sociedade por meio de
ações que se interligam, interagem e se fort a l e-
cem 2, possuindo como expressão concreta, os
d i f e rentes meios e métodos de coerção e domi-
nação utilizados com a finalidade de conquis-
t a r, reter poder ou obter pri v i l é g i o s.

In s e rida num contexto histórico-social e
com profundas ra í zes cultura i s, a violência se-
xual, uma das facetas do fenômeno violência,
atinge todas as faixas etári a s, classes sociais e
pessoas de ambos os sexos 3. Co n f o rme se ob-
s e rva na litera t u ra mundial, ela ocorre unive r-
s a l m e n t e, estimando-se que produza cerca de
12 milhões de vítimas mulheres anualmente,
atingindo desde recém-natos até idosos 4.

Devido a fatores como medo, falta de cre d i-
bilidade no sistema legal e o silêncio cúmplice
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que envo l ve as vitimizações sexuais, as mes-
mas são de difícil notificação. Nos Estados Un i-
d o s, as denúncias junto às autoridades legais
a p resentam taxas va r á veis de 16 a 32%, com
c e rca de 300 a 350 mil pessoas com idade de 12
anos ou mais vitimizadas anualmente 5, e igual
número de vítimas com idade abaixo de 12 a n o s
6. No Brasil, inexistem dados globais a re s p e i t o
do fenômeno, estimando-se que menos de 10%
dos casos chegam às delegacias 7.

Nas vitimizações sexuais, além das lesões
físicas e genitais sofri d a s, as pessoas torn a m - s e
mais vulneráveis a outros tipos de violência,
aos distúrbios sexuais, ao uso de dro g a s, a p ro s-
t i t u i ç ã o, à depressão e ao suicídio. As vítimas
e n f rentam ainda, a possibilidade de adquirire m
doenças sexualmente tra n s m i s s í ve i s, o vírus da
imunodeficiência humana (HIV ) e o risco de
uma gra v i d ez indesejada decorrente do estu-
p ro. Diante dessa magnitude de eve n t o s, a vio-
lência sexual adquiriu caráter endêmico, con-
ve rtendo-se num complexo problema de saúde
pública cujo enfrentamento torna-se um g ra n-
de desafio para a sociedade 3 , 8.

Ao organizar a sociedade, os seres humanos
utilizam vários eixos de hiera rq u i z a ç ã o, esta-
belecendo re g ras cultura i s, sociais, éticas e le-
gais para reger o comportamento de indiví-
duos na coletividade. As re g ras de autori d a d e,
g ê n e ro e idade são fatores de grande import â n-
cia na análise das relações sociais e interpes-
soais da violência sexual dentro do espaço do-
méstico ou fora do mesmo. A re g ra da autori-
dade determina o domínio do mais forte sobre
o mais fra c o, enquanto que a de gênero, re g u l a
as relações entre homens e mulhere s. A re g ra
de idade, de um lado rege as relações entre
c rianças e adolescentes e, do outro, as re l a ç õ e s
e n t re adultos detentores do poder e desses so-
b re os pri m e i ro s, socialmente excluídos do
p rocesso decisório 9.

Na violência sexual doméstica, as vitimi-
zações ocorrem no terri t ó rio físico e simbóli-
co da estru t u ra familiar onde o homem pra t i-
camente possui o domínio total. Ela é defini-
da por Deslandes 1 0 ( p. 13), como “t odo ato ou
jogo sex u a l , relação hetero s s exual ou homosse-
xual cujo agressor esteja em estágio de desen-
volvimento psicossexual mais adiantado que a
criança ou o adolescente com o intuito de esti-
mulá-las sexualmente ou utilizá-las para ob-
ter satisfação sex u a l”. No espaço doméstico,
por um processo de domínio e poder estabe-
lecido pelas re g ras sociais, agre s s o res com la-
ços consangüíneos ou de parentescos perpe-

t ram o tipo de violência sexual chamada de
i n t rafamiliar 1 1.

At u a l m e n t e, a noção de cidadania re q u e r
que os membros da sociedade, re c o n h e c i d o s
como cidadãos de acordo com um marco legal
d e m o c raticamente estabelecido, possuam o
d i reito à liberd a d e, à part i c i p a ç ã o, à gara n t i a
da vida, à sobrevivência e ao bem-estar. Ro m-
pendo antigos padrões societári o s, na década
de 90, o Brasil realiza um importante ava n ç o
no campo dos direitos humanos, aprovando o
Est at uto da Criança e do Ad o l e s c e n t e 1 2. A part i r
de então, esses passaram a ser juri d i c a m e n t e
c o n s i d e rados como sujeitos de direitos e não
mais menores incapaze s, objetos de tutela, de
obediência e de submissão 1 3. Tendo como pa-
radigma os recentes avanços da norm a t i va in-
t e rnacional e possuindo como conteúdo o me-
lhor da experiência acumulada pelo mov i m e n-
to social bra s i l e i ro, o Est at uto da Criança e do
Ad o l e s c e n t e é um instrumento que colabora
d e c i s i vamente na identificação dos mecanis-
mos e exigibilidade dos direitos constitucio-
nais da população infanto-juvenil. Pri v i l e g i a -
se nele, um espaço para a denúncia e o re s s a r-
cimento de qualquer fato que viole os dire i t o s
das crianças e adolescentes, ainda que à re ve-
lia dos mesmos 1 4.

Nos dias atuais, a sociedade e o Estado bra-
s i l e i ros pro m ovem o enfrentamento dos dive r-
sos tipos de violência, assegurando às cri a n ç a s
e adolescentes o pleno exercício de seus dire i-
tos constitucionais e estatutári o s. Nesse senti-
d o, destacam-se no Município de Ribeirão Pre-
t o, São Pa u l o, as ações dos Conselhos Tu t e l a re s
e do Ce n t ro de Referência da Criança e do Ad o-
lescente (CRCA). O Conselho Tu t e l a r, órgão p e r-
manente e autônomo, não jurisdicional, tem
como atribuição o atendimento direto de de-
n ú n c i a s, o diagnóstico da realidade de violação
de dire i t o s, o monitoramento do Sistema de
Ga rantia de Di reitos e o atendimento direto de
s e rv i ç o s, suprindo a falta de políticas públicas.
O CRCA desenvo l ve, em parc e ria com o Mi n i s-
t é rio Público, um pro g rama que pri o riza o a t e n-
dimento de crianças e adolescentes em situa-
ção de risco pessoal e social, segundo os pre-
ceitos estabelecidos pelo Est at uto da Criança e
do Ad o l e s c e n t e.

Nesse contexto, o presente estudo tem co-
mo objetivo analisar as características re l a t i va s
às vitimizações sexuais intra f a m i l i a re s, cujas
denúncias foram acolhidas em órgãos re s p o n-
s á veis pela defesa de direitos de crianças e ado-
l e s c e n t e s.
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M é t o d o s

O presente estudo, re t ro s p e c t i vo, explora t ó ri o
e descri t i vo, procedeu a análise de casos de
violência sexual intrafamiliar contra crianças e
adolescentes de ambos os sexo s, documenta-
dos no CRCA e nos Conselhos Tu t e l a res do Mu-
nicípio de Ribeirão Pre t o, cujas denúncias fo-
ram re g i s t radas no período de 1o de janeiro de
1995 a 31 de deze m b ro de 2000.

Excluiu-se da análise os casos cujos pro n-
t u á rios não foram encontrados e aqueles pro-
venientes de outros municípios e que, por mo-
t i vos de atendimento médico em Ribeirão Pre-
to e por força de lei, foram aqui denunciados.
Fo ram excluídos também os casos que, apesar
de re g i s t rados como violência sexual, re f e ri a m -
se apenas aos irmãos das vítimas, não tendo os
mesmos sofrido vitimizações. Diante de dupli-
cidade de prontuários entre as instituições, c o n-
s i d e rou-se um único caso, sendo as réplicas ex-
c l u í d a s.

Por meio dos livros de re g i s t ros dessas ins-
t i t u i ç õ e s, obteve-se a identificação das fichas
de atendimento re l a t i vas aos casos de violên-
cia sexual, tornando possível a ve rificação de
dados tais como: idade, sexo, número de filhos
por família, características das vítimas enq u a n-
to filho, número de vítimas por família e víncu-
lo com o agre s s o r. À parte das considera ç õ e s
j u d i c i á rias onde os delitos contra a liberd a d e
sexual são tipificados como crimes pre v i s t o s
no Código Penal, todos os casos foram englo-
bados no termo violência sexual.

Pa ra coleta de dados utilizou-se instru m e n-
to especificamente elaborado para esse fim. As
i n f o rmações obtidas foram tra n s p o rtadas para
um banco de dados do pro g rama Mi c rosoft Ac-
cess e posteri o rmente analisadas.

As vítimas foram categorizadas segundo o
c ri t é rio de idade estabelecido pelo Est at uto da
Criança e do Ad o l e s c e n t e que em seu Título I,
A rtigo 2o, reza ser criança a pessoa com até do-
ze anos incompletos e adolescente aquela en-
t re doze e dezoito anos de idade 1 2. Pa ra me-
lhor apreciação da faixa etária das vítimas, dis-
t ribuiu-se suas idades em intervalos de dois
anos até o limite previsto por aquele estatuto.

O estudo foi desenvolvido de acordo com
os preceitos da Res ol ução 196/96 do Co n s e l h o
Nacional de Sa ú d e, sendo aprovado pelo Co m i-
tê de Ética em Pesquisa da Escola de En f e rm a-
gem de Ribeirão Preto da Un i versidade de São
Pa u l o.

R e s u l t a d o s

No período estudado ve rificou-se a ocorrência
de 554 casos de violência sexual, dos quais 328
f o ram excluídos por não se adequarem aos cri-
t é rios previamente estabelecidos. So f re ram vi-
timizações 226 crianças e adolescentes pert e n-
centes a 210 famílias, num total de 234 agre s-
sões perpetradas por 217 agre s s o re s.

Um maior número de casos envo l veu cri a n-
ç a s, constatando-se o predomínio de vítimas
do sexo feminino em ambos os grupos etári o s.
Crianças com idade entre dez anos e um mês a
12 incompletos foram as mais vitimizadas, se-
guidas daquelas com seis anos e um mês a dez
anos completos. Nos adolescentes, a faixa etá-
ria mais atingida foi aquela entre 12 e 14 anos
completos e 14 e 16 anos completos (Tabela 1).

À parte do expre s s i vo contingente de re g i s-
t ros sem inform a ç õ e s, as vitimizações ocorre-
ram em maior número nas famílias que pos-
suíam três, quatro e dois filhos, re s p e c t i va m e n-
te (Tabela 2).

Na maioria das famílias as práticas de vio-
lência sexual envo l ve ram apenas uma vítima.
O b s e rva-se que um maior número de vitimiza-
ções únicas ocorreu em cri a n ç a s, seguidas das
adolescentes do sexo feminino (Tabela 3).

No círculo familiar, os pri m e i ros e segun-
dos filhos foram os mais vitimizados. Na distri-
buição segundo as faixas etári a s, destacara m -
se os casos envo l vendo primogênitas adoles-
centes e crianças (Tabela 4).

Pais e padrastos foram os re s p o n s á veis pelo
maior número de vitimizações, identificando-
se os pri m e i ros como re s p o n s á veis pelas agre s-
sões cometidas contra crianças e os segundos
nas vitimizações perpetradas contra adoles-
centes (Tabela 5).

D i s c u s s ã o

No processo de análise, chamou a atenção a
carência de informações nas fichas de atendi-
mento das instituições pesquisadas a re s p e i t o
de dados específicos envolvidos nas vitimiza-
ções sexuais, tais como os contidos nos laudos
de exame médico-legal, nos boletins de ocor-
rência e re l a t ó rios médicos. E ainda, a não uni-
f o rmidade de termos empregados para desig-
nar o fenômeno e a expre s s i va ausência de da-
dos a respeito do agre s s o r. O fato alerta para a
necessidade de um atendimento contextuali-
z a d o, no qual a ação profissional individualiza-
da deve ceder espaço à implantação de uma re-
de que acolhe, trata, age e pensa de forma inte-
g rada. Nesse sentido, além da infra - e s t ru t u ra
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n e c e s s á ria ao atendimento integral às vítimas
de violência sexual, estariam presentes pro f i s-
sionais capacitados utilizando protocolos pre-
viamente definidos para atuação.

Apesar dos meninos serem também vítimas
de violência sexual, a grande maioria dos casos
e n vo l veu crianças e adolescentes do sexo femini-
n o. O fato foi igualmente observado por outro s
estudos nacionais re s t ritos 1 5 , 1 6 , 1 7 , 1 8 nos quais a
mulher é a vítima pre f e rencial desse tipo de a g re s-
são em 90 a 95% dos casos, evidenciando a ques-
tão de gênero, onde as diferenças re l a t i vas ao se-
xo são conve rtidas em desigualdades, possibili-
tando o processo de dominação e exploração 1 9.

Crianças com idade entre dez anos e um
mês a 12 anos incompletos sofre ram maior nú-
m e ro de vitimizações (19,5%), seguindo-se a q u e-
las com seis anos e um mês a oito anos com-
pletos (9,7%), e dessa idade até dez anos com-
pletos (9,7%). Nos adolescentes, a faixa etári a
mais atingida foi aquela entre 12 anos e um
mês e 14 anos completos (17,3%) e 14 anos e
um mês a 16 anos completos (16,8%). De for-
ma semelhante, Reis 1 8, utilizando o cri t é rio de
idade estabelecido pelo Est at uto da Criança e
do Ad o l e s c e n t e, constatou um predomínio de
vítimas adolescentes com idade entre 12 e 14
anos (17,9%) e crianças com nove a 11 anos
(13,1%). Co m p a rações com outros estudos tor-

Tabela 1

Distribuição dos casos de violência sexual, segundo faixa etária e sexo das vítimas atendidas 

no Centro de Referência da Criança e do Adolescente (CRCA) e nos Conselhos Tu t e l a res de Ribeirão Preto, 

São Paulo, Brasil, no período de 1995 a 2000.

Faixa etária F e m i n i n o M a s c u l i n o To t a l
n % n % n %

C r i a n ç a

0 a 2 anos completos 6 2 , 7 – – 6 2 , 7

2 anos e 1 mês a 4 anos completos 1 5 6 , 6 4 1 , 8 1 9 8 , 4

4 anos e 1 mês a 6 anos completos 1 5 6 , 6 3 1 , 3 1 8 8 , 0

6 anos e 1 mês a 8 anos completos 1 6 7 , 1 6 2 , 7 2 2 9 , 7

8 anos e 1 mês a 10 anos completos 2 0 8 , 8 2 0 , 9 2 2 9 , 7

10 anos e 1 mês a 12 anos incompletos 3 8 1 6 , 8 6 2 , 7 4 4 1 9 , 5

S u b t o t a l 1 1 0 4 8 , 7 2 1 9 , 3 1 3 1 5 8 , 0

A d o l e s c e n t e

12 a 14 anos completos 3 8 1 6 , 8 1 0 , 4 3 9 1 7 , 3

14 anos e 1 mês a 16 anos completos 3 7 1 6 , 4 1 0 , 4 3 8 1 6 , 8

16 anos e 1 mês a 18 anos completos 1 8 8 , 0 – – 1 8 8 , 0

S u b t o t a l 9 3 4 1 , 2 2 0 , 9 9 5 4 2 , 0

To t a l 2 0 3 8 9 , 8 2 3 1 0 , 2 2 2 6 1 0 0 , 0

Fonte: Fichas do CRCA e Conselhos Tu t e l a re s .

Tabela 2

Distribuição dos casos de violência sexual 

atendidos no Centro de Referência da Criança 

e do Adolescente (CRCA) e nos Conselhos Tu t e l a re s

de Ribeirão Preto, São Paulo, Brasil, segundo 

o número de filhos existentes nas famílias das 

vítimas, no período de 1995 a 2000.

N ú m e ro de filhos n %

Um filho/a 2 1 9 , 3

Dois filhos/as 3 5 1 5 , 5

Três filhos/as 4 5 1 9 , 9

Q u a t ro filhos/as 4 0 1 7 , 7

Cinco filhos/as 1 9 8 , 4

Acima de seis filhos/as 1 2 5 , 3

Sem inform a ç ã o 5 4 2 3 , 9

To t a l 2 2 6 1 0 0 , 0

Fonte: Fichas do CRCA e Conselhos Tu t e l a re s .
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n a ram-se impra t i c á veis devido aos cri t é rios de
idade utilizados pelos autores com parâmetro s
definidos pela Organização Mundial da Sa ú d e.

Não é apenas o desejo sexual o fator pro e-
minente na motivação dos agre s s o res sexuais,
mas também o gênero, pois crianças e adoles-
centes fazem parte da categoria dominada e
sujeita ao poder exercido pelo mais velho so-
b re o mais novo e do masculino sobre o femi-
n i n o. Dessa forma, crianças e adolescentes co-
mo seres em desenvo l v i m e n t o, psicológica e
m o ralmente imaturo s, não conseguem re s i s t i r
a um familiar adulto que lhes impõe sua auto-
ridade tra n s f o rmando-os em objetos sexuais. É
nesse contexto, segundo Fa l e i ros & Fa l e i ros 2 0,
que subsiste a violência sexual de adultos con-
t ra crianças e adolescentes, onde o autori t a ri s-

m o, o machismo e os preconceitos se art i c u l a m
com as condições de vida das famílias e as q u e s-
tões de poder se manifestam nas relações afeti-
vas e na sexualidade.

Nos dias de hoje, as oportunidades de bem-
estar va riam de acordo com os tipos e estru t u-
ras familiare s. As peculiaridades de cada famí-
lia, tais como sua composição, condições de vi-
da e a idade de seus componentes indicam vul-
n e rabilidades potenciais. A instituição familiar
s o f re impactos de mudanças sociais, cultura i s
e econômicas que redefinem sua org a n i z a ç ã o.
Por despender recursos econômicos com seus
m e m b ro s, as famílias tendem a possuir menor
n ú m e ro de pessoas, de forma a serem capaze s
de manter suas necessidades sociais e huma-
nas básicas. No Brasil, em 1970, o número total

Tabela 4

Distribuição dos casos de violência sexual, segundo sexo e posição da vítima como filho na família, 

nas faixas etárias analisadas, no período de 1995 a 2000.

Posição da vítima C r i a n ç a s A d o l e s c e n t e s To t a l
como filho F e m i n i n o M a s c u l i n o F e m i n i n o M a s c u l i n o F e m i n i n o M a s c u l i n o
na família n % n % n % n % n % n %

1o f i l h o 3 0 1 3 , 3 7 3 , 1 3 8 1 6 , 8 1 0 , 4 6 8 3 0 , 1 8 3 , 5

2o f i l h o 2 5 1 1 , 1 3 1 , 3 1 6 7 , 1 – – 4 1 1 8 , 1 3 1 , 3

3o f i l h o 1 2 5 , 3 3 1 , 3 9 4 , 0 1 0 , 4 2 1 9 , 3 4 1 , 8

4o f i l h o 7 3 , 1 1 0 , 4 2 0 , 9 – – 9 4 , 0 1 0 , 4

5o f i l h o 3 1 , 3 – – 1 0 , 4 – – 4 1 , 8 – –

Filho adotivo 4 1 , 8 – – – – – – 4 1 , 8 – –

Filho único 1 1 4 , 9 1 0 , 4 5 2 , 2 – – 1 0 7 , 1 1 0 , 4

Sem Inform a ç ã o 1 8 8 , 0 6 2 , 7 2 2 9 , 7 – – 4 0 1 7 , 7 6 2 , 7

To t a l 1 1 0 4 8 , 7 2 1 9 , 3 9 3 4 1 , 2 2 0 , 9 2 0 3 8 9 , 8 2 3 1 0 , 2

Fonte: Fichas do CRCA e Conselhos Tu t e l a res de Ribeirão Pre t o .

Tabela 3

Distribuição dos casos de violência sexual, segundo o número de vítimas por família 

nas faixas etárias analisadas, no período de 1995 a 2000.

N ú m e ro de vítimas C r i a n ç a s A d o l e s c e n t e s To t a l
por família F e m i n i n o M a s c u l i n o F e m i n i n o M a s c u l i n o F e m i n i n o M a s c u l i n o

n % n % n % n % n % n %

U m a 1 0 0 4 4 , 2 1 5 6 , 6 7 9 3 5 , 0 2 0 , 9 1 7 9 7 9 , 2 1 7 7 , 5

D u a s 8 3 , 5 3 1 , 3 9 4 , 0 – – 1 7 7 , 5 3 1 , 3

Tr ê s 2 0 , 9 3 1 , 3 1 0 , 4 – – 3 1 , 3 3 1 , 3

Q u a t ro – – – – 4 1 , 8 – – 4 1 , 8 – –

To t a l 1 1 0 4 8 , 7 2 1 9 , 3 9 3 4 1 , 2 2 0 , 9 2 0 3 8 9 , 8 2 3 1 0 , 2

Fonte: Fichas do CRCA e Conselhos Tu t e l a res de Ribeirão Pre t o .
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de filhos (taxa de fecundidade) era de 6,3 por
mulher em idade fértil. Em 1980, este valor c a i u
p a ra 4,3 alcançando a ordem de 2,6 filhos por
mulher em 1995 2 1. Esta observação conve rg e
p a ra os dados deste estudo que demonstra m
um maior número de vítimas em famílias com-
postas por três filhos. Apesar da violência se-
xual ocorrer em todos os níveis socioeconômi-
c o s, fatores tais como a miséria, facilitam as si-
tuações de pro m i s c u i d a d e, favo recendo as viti-
m i z a ç õ e s.

Ao contrário do ve rificado em outros tipos
de abuso que geralmente acometem mais de
uma criança ou adolescente em seus inciden-
t e s, neste estudo, a violência sexual envo l ve u
na sua maioria apenas uma vítima na família
(86,7%), sendo as crianças as mais visadas. Da-
dos semelhantes são citados por Pimentel et a l .
1 6, com 92% dos casos apresentando uma únic a
vítima que na maioria (70%) não tinha 18 anos
à época dos fatos. Na família existem condi-
ções que a tornam proeminente nas situações
de violência sexual, e nas crianças certas cara c-
terísticas que fazem delas vítimas potenciais
desse tipo de abuso. No ambiente doméstico,
os limites impostos pela pri vacidade isolam a
família dos olhos e ouvidos do domínio públi-
c o, pro p o rcionando aos agre s s o res um local no
qual a violência sexual torna-se um crime per-
f e i t o, já que pode ser praticada sem testemu-
nhas ou encoberta pelo silencio cúmplice.

Ainda que as crianças relatem a ocorrência
de abusos sexuais, observa-se uma desqualifi-
cação das re velações verbais e não-verbais das
v í t i m a s, negando-se evidências em nome de fi-
d e l i d a d e s, sigilos profissionais e de justiça 2 0.
Ra ramente uma criança mente delibera d am e n-
te sobre um abuso, exceto para negá-lo num
p rocesso em que a ve rdade é contida por meio
de ameaças e seduções. Enquanto certas áre a s
do funcionamento familiar permanecem intac-
t a s, nas vitimizações sexuais as fro n t e i ras in-
t e rg e racionais se encontram rompidas e atra-
vessadas pela desigualdade de gênero que faz
com que crianças e adolescentes meninas se-
jam os alvos pre f e renciais dos agre s s o re s.

Co n f o rme se observa, foram mais vitimiza-
das as adolescentes primogênitas (16,8%), se-
guidas das crianças na mesma condição ( 1 3 , 3 % ) .
Segundo Deslandes 1 0, é comum existir na fa-
mília uma determinada criança ou adolescente
como alvo principal de abusos devido às suas
c a racterísticas pessoais ou a ela atribuídas pe-
lo agre s s o r. Em b o ra outros filhos não estejam
imunes a situações de violência doméstica, c o m
f reqüência o primogênito cumpre esse papel.

Busca-se identificar o perigo além do nosso
espaço pri vado de convivência, corre l a c i o n a n-

do-o com os pobre s, os marginalizados e com a
i n s e g u rança generalizada que existe no espaço
p ú b l i c o. Porém, atra vessando a estra t i f i c a ç ã o
social, a violência sexual ocorre dentro dos la-
re s, perpetrada por pessoas do circulo familiar,
t o rnando o espaço doméstico um local insegu-
ro para crianças e adolescentes. Os pais fora m
re s p o n s á veis pelo maior número de vitimiza-
ções sexuais (34,2%) e os principais agre s s o re s
de suas crianças (19,7%), enquanto que os pa-
d rastos agre d i ram mais suas enteadas adoles-
centes (17,1%). Ou t ros componentes da famí-
lia, tais como tios (11,5%) e irmãos (6,4%) tam-
bém aparecem como agre s s o res sexuais. Esses
achados contrastam com aqueles encontra d o s
por Reis 1 8, que relata o pai biológico como p e r-
p e t rador em 28,2% dos casos, padrastos em
30,8% e tios em 6,7%. Esse autor ainda consta-
ta que os padrastos foram re s p o n s á veis por um
maior número de casos envo l vendo adolescen-
tes (14,7%) e uma igual distribuição com os
pais nas crianças (16,1%).

Apesar da sociedade ressaltar a import â n-
cia da família, historicamente sua org a n i z a ç ã o
não se fez sob os princípios fundamentais de
respeito à pessoa humana, configurando-se c o-
mo um espaço da hiera rquia e da subord i n aç ã o
c a ra c t e rizado pelo domínio dos homens sobre
as mulheres e de adultos sobre as cri a n ç a s.

A violência interpessoal de caráter sexual
c o n t ra crianças e adolescentes, nesse sentido,
é uma violação de direitos humanos, sexuais e
dos direitos part i c u l a res de pessoa em desen-
vo l v i m e n t o. A violência sexual intra f a m i l i a r
constitui uma violação ao direito de uma con-
vivência familiar pro t e t o ra e uma ultra p a s s a-

Tabela 5

Distribuição dos casos de violência sexual sofrida pelas vítimas, segundo a faixa

etária das mesmas e vínculo com o agre s s o r, no período de 1995 a 2000.

V í n c u l o C r i a n ç a A d o l e s c e n t e To t a l
n % n % n %

P a i 4 6 1 9 , 7 3 4 1 4 , 5 8 0 3 4 , 2

P a d r a s t o 3 1 1 3 , 2 4 0 1 7 , 1 7 1 3 0 , 3

I rm ã o 1 4 6 , 0 1 0 , 4 1 5 6 , 4

Ti o 1 9 8 , 1 8 3 , 4 2 7 1 1 , 5

Av ô 1 0 4 , 3 2 0 , 9 1 2 5 , 1

P r i m o 8 3 , 4 1 0 , 4 9 3 , 8

O u t ros familiare s 1 0 , 4 2 0 , 9 3 1 , 3

Responsável legal 5 2 , 1 – – 5 2 , 1

Sem inform a ç ã o 5 2 , 1 7 3 , 0 1 2 5 , 1

To t a l 1 3 9 5 9 , 4 9 5 4 0 , 6 2 3 4 1 0 0 , 0

Fonte: Fichas do CRCA e Conselhos Tu t e l a res de Ribeirão Pre t o .
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gem dos limites estabelecidos pelas re g ras so-
c i a i s, culturais e familiare s. Por tra t a r-se de u m a
t ra n s g re s s ã o, legalmente configura o ato deli-
t u o s o, tipificando-o como cri m e. Após a for-
mulação da denúncia, por meio da instaura ç ã o
de processo e julgamento, pro m ove-se a re s-
ponsabilização legal dos agre s s o re s, desenca-
deando-se ações ou punições legais pelo cri m e
c o m e t i d o. A notificação de casos de violência
sexual aos Conselhos Tu t e l a res é obri g a t ó ri a
segundo o Est at uto da Criança e do Ad o l e s c e n-
t e. Ao receber a denúncia, estabelece-se um
c i rcuito fundamental na proteção das vítimas,
uma vez que tais Conselhos possuem como
f u n ç õ e s, a defesa e garantia de dire i t o s, tendo
o poder de determinar por força de lei as ações
de atendimento e de re s p o n s a b i l i z a ç ã o. Co n-
t u d o, entendendo que a resolubilidade é a re a-
lização de atendimento adequado visando a
p roteção das violações de dire i t o s, observa - s e
que esses Conselhos apresentam deficiência de
resolubilidade uma vez que em muitos locais,
os conselheiros assumem seus cargos sem a
devida capacitação, demonstrando pouco co-
nhecimento a respeito do Est at uto da Criança
e do Ad o l e s c e n t e e do trabalho prático com ele.
Suas ações não costumam ser planejadas, pau-
tando-se por questões pontuais, com interve n-
ções muitas vezes fragmentadas e de cunho
e m e rgencial, onde direciona-se o atendimento
ao cuidado dos ferimentos sofridos ou ainda,
ao tratamento psicoterápico ou a aplicação de
medidas de pro t e ç ã o. Além de enfre n t a rem tais
situações no dia-a-dia, os Conselhos Tu t e l a re s
d e p a ram-se com a falta de condições infra - e s-
t ru t u rais e de re t a g u a rda, sofrendo relações de
conflito com outros órgãos que atuam no aten-
dimento às vítimas 2 0 , 2 2.

Pa ra Fu rniss 2 3, os casos de vitimizações de
c rianças e adolescentes por irmãos mais ve l h o s
podem ser compreendidos de maneira muito
semelhante ao abuso por parte de pais e de fi-
g u ras patern a s, já que esses agre s s o res no final
da adolescência ou na idade adulta jovem es-
tão na posição de autoridade quase pare n t a l .

A litera t u ra relata que não há um único tipo
de abusador, existindo entre eles um alto gra u
de va riabilidade em termos de seus perfis pes-
s o a i s, experiências de vida, histórias cri m i n a i s
e razão para o abuso.

Na complexa cara c t e rização dos agre s s o re s
sexuais de crianças e adolescentes, fatores c o m-
p o rtamentais importantes podem ser citados,
d e n t re eles, o foco sexual, a vitimização dos
mesmos na infância e as influências negativa s
ocasionadas por falhas interpessoais e sociais
d u rante o seu desenvo l v i m e n t o. O foco sexual
dos agre s s o res compreende dois componentes:

a intensidade do interesse pedofílico na qual o
a g ressor está focado ou “f i x a d o” em crianças e
adolescentes como objetos sexuais e a exc l u s i-
vidade de sua preferência para tê-los como sa-
tisfação de seus desejos sexuais. A maioria das
vítimas de abuso sexual na infância não se tor-
nam agre s s o res sexuais na idade adulta. Co n-
t u d o, a vitimização sexual nessa fase da vida se
acompanhada por fatores tais como o abuso fí-
s i c o, a duração do abuso sofrido e a re l a ç ã o
com o perpetra d o r, pode contribuir para o sur-
gimento de um futuro agre s s o r. No contexto do
d e s e n vo l v i m e n t o, a alta rotatividade de pes-
soas relacionadas aos cuidados na infância é ti-
da como um poderoso preditor do grau de vio-
lência sexual expressa na idade adulta. Esta in-
constância de pessoas que dispensam cuida-
dos pri m á rios interf e re com o desenvo l v i m e n-
to das habilidades de re l a c i o n a m e n t o, incre-
mentando a probabilidade de desordens afeti-
vas cara c t e rizadas pela ansiedade intensa, in-
s e g u rança e desconfiança. Tais experi ê n c i a s
podem levar a déficits interpessoais e baixa au-
to-estima que minam seve ramente o desenvo l-
vimento de um relacionamento adulto seguro.
Indivíduos que sofre ram essas falhas interpes-
soais e sociais estão mais propensos a se vo l t a-
rem para as crianças para satisfaze rem suas
necessidades psicossexuais 2 4.

Assim, ainda que a violência sexual seja um
fenômeno histórico-social imiscuído nas re l a-
ções cotidianas, re velando a existência das re l a-
ções de poder, da desigualdade de gênero e de
meios de coerção, observa-se que por trás de
a g re s s o res do sexo masculino que exercem o do-
mínio e posse sobre mulheres e cri a n ç a s, exis-
tem características e experiências pessoais de vi-
da que os levam a cometer vitimizações sexuais.

C o n c l u s ã o

Na violência sexual intra f a m i l i a r, a criança ou
adolescente do sexo feminino se mostra como
vítima pre f e rencial dos agre s s o res sexuais, en-
c o n t rando-se inserida numa estru t u ra na qual
s o f re relações de poder expressas por um lado
pela capacidade física, mental e social do a g re s-
s o r, e por outro, pela sua imaturi d a d e, submis-
são à autoridade paterna e dos mais ve l h o s, e à
desigualdade de gênero.

Mesmo que nas vitimizações exista o exer-
cício de poder e domínio, as situações de vio-
lência sexual intrafamiliar originam-se da utili-
zação irre s p o n s á vel de condições como as di-
f e renças físicas e de idade, do grau de maturi-
dade psicológica, da capacidade social e das
razões que motivam a agressão em termos in-
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R e s u m o

O objetivo deste estudo é analisar as características re-
l a t i vas às vitimizações sexuais intra f a m i l i a res cometi-
das contra grupos etários categorizados segundo o cri-
tério de idade estabelecido pelo E st at uto da Criança e
do Ad o l e s c e n t e, atendidos no Ce n t ro de Referência da
Criança e do Adolescente e nos Conselhos Tu t e l a res de
Ribeirão Pre t o, São Pa u l o, no período de 1995 a 2000.
Identificou-se 234 agressões cometidas por 217 agre s-
s o res contra 210 famílias e 226 vítimas. Fo ram vitimi-
zadas 131 crianças (48,7%) e 95 adolescentes (41,2%)
com predomínio do sexo feminino. Crianças com ida-
de entre dez anos e um mês e 12 anos incompletos fo-
ram as mais atingidas (19,5%) e nos adolescentes, e n-
t re 12 e 14 anos completos (17,3%). A maioria das víti-
m a s res ide com famílias que possuem três (19,9%) ou
q u a t ro filhos (17,7%), sendo os primogênitos os mais
a g redidos (33,6%). A g re s s o res únicos vitimizaram em
sua maioria apenas uma vítima (86,7%). Pais (34,2%)
e padrastos (30,3%) foram os que mais agre d i ra m ,c o m
os primeiros vitimizando mais crianças (19,7%) e os
s e g u n d o s , adolescentes (17,1%).

Vi o l ê n c i a ; Ma u s - Tratos Sexuais In f a n t i s ; Saúde In f a n-
t i l ; Saúde do Ad o l e s c e n t e

t e r p e s s o a i s. Por essas cara c t e r í s t i c a s, a violên-
cia sexual abrange o campo da moral e da pro-
teção aos direitos humanos e sexuais, já que
ela compromete o crescimento e desenvo l v i-
mento de crianças e adolescentes, pro d u z i n d o
seqüelas e uma matriz re p ro d u t o ra que insere
f u t u ros agre s s o res no círculo da violência.
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